
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL Nº 0001751-
38.2017.815.0000
RELATOR: Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o Exmo.  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos)
SUSCITANTE: Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande
SUSCITADO: Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Esperança

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
CONEXÃO.  LIAME  ENTRE  INQUÉRITO  POLICIAL E
AÇÃO  PENAL  JÁ  JULGADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REUNIÃO  DOS  PROCESSOS.  LIDE  SENTENCIADA.
SÚMULA Nº  235  DO STJ.  CONFLITO CONHECIDO E
DECLARADO COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

- A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles
já foi julgado, disposição da Súmula nº 235 do Superior Tribunal
de Justiça.

- Conhecido o conflito para declarar como competente o juízo
suscitado,  ou  seja,  o  juízo  da  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de
Esperança.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à unanimidade,  em  declarar COMPETENTE O JUÍZO DA 2ª
VARA DA COMARCA DE ESPERANÇA/PB, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  Criminal
suscitado, tendo em vista a discordância sobre o processamento e julgamento do feito,
tendo  como  suscitante  o  Juízo  da  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande-PB e como suscitado do Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Esperança.

Infere-se dos  autos  que foi  ofertada  denúncia  pelo Ministério
Público Estadual perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande-PB contra
Lucas dos Santos Lima, com vistas a apurar a prática de crime de roubo qualificado
(art. 157, §2° incisos I e II do CP) no dia 21/05/2015, tendo como vítima Juliana Costa
Silva (proc. nº 0007389-87.2015.815.0011).



Conforme determinado  na  sentença  do  referido  processo  (fls.
82/86), foi extraída a cópia dos autos e remetida para 2ª Vara Mista da Comarca de
Esperança,  com o  fito  de  apurar possível  crime de  roubo  cometido no mesmo
contexto  fático,  em  dia  anterior  (20/05/2015), por  Lucas  dos  Santos  Lima e  o
adolescente  Luciano Targino Lima,  ocorrido  na  cidade  de  Montadas-PB,  tendo este
como vítima Manoel Rosendo do Nascimento.

A MM  Juíza  Rosimeire  Ventura  Leite, da  2ª  Vara  Mista  da
Comarca  de  Esperança,  acolhendo  manifestação  do  representante  ministerial  (fls.
126/131), entendeu ser a supracitada remessa equivocada, ao argumento de que o juízo
de Campina Grande seria competente para processar e julgar os delitos, tendo em vista
se tratar de dois crimes consumados sob a modalidade de crime continuado, situação
esta,  que,  por  prevenção,  delimita  à  competência  a  Jurisdição  que  primeiramente
praticou algum ato atrelado ao processo, assim, declinou a competência para o Juízo
de Campina Grande (fls. 132).

Seguidamente, o Douto Magistrado da 1ª Vara Criminal de
Campina Grande,  manteve o seu entendimento e suscitou o presente Conflito
Negativo de Competência (fls. 134/136), sob o argumento de que não persiste
mais  a  conexão  ou  prevenção  entre  as  ações  em questão,  afirmando que  a
ação penal que tramita naquela vara já foi julgada e já conta, inclusive, com
trânsito em julgado e expedição de guia de recolhimento para cumprimento
de reprimenda.

Nesta instância, a Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer da
lavra da insigne Procuradora de Justiça, Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, às
fls. 141/143, opinou para o feito tramitar perante o juízo suscitado, ou seja, 2ª Vara
Mista da Comarca de Esperança. 

É o relatório.

VOTO

É cediço que o objetivo pretendido pela conexão é conferir maior
lógica aos julgamentos, bem como possibilitar que sejam proferidas decisões mais efetivas
e justas, capazes de considerar todos os elementos fáticos relevantes a uma controvérsia. 

In casu, é inegável a relação existente entre as demandas, tendo em
vista o suposto cometimento de mais um delito de roubo, de possível autoria do acusado
Lucas dos Santos Lima no mesmo contexto fático de crime já em apuração em processo
perante a 1º Vara de Campina Grande, todavia, tendo sido este sentenciado, imperiosa se
torna a aplicação da Súmula nº 235 do STJ, in verbis:

“A conexão não determina a reunião dos processos,  se um deles  já  foi
julgado”.

Assim, como já houve a prolação da sentença no processo
que  geraria  a  conexão,  não  há  razão  para  se  determinar  a  unificação  de
processamento  e  julgamento  do  inquérito  referente  ao  crime  de  roubo,
supostamente praticado pelo mesmo acusado, devendo ser mantida a competência
do Juízo Suscitado para processamento e julgamento desse crime.



Neste sentido, vejamos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. TRAFICO INTERNACIONAL
DE  DROGAS.  CAIXA  POSTAL.  HOLANDA.  SÃO  PAULO.  JUSTIÇA
FEDERAL. LIAME INSTRUMENTAL ENTRE INQUÉRITO POLICIAL E
AÇÃO PENAL JÁ JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE REUNIÃO DOS
PROCESSOS  (SÚMULA Nº  235/STJ). PRECEDENTES  DA TERCEIRA
SEÇÃO. 1.  É inviável a reunião de processos supostamente conexos se um
deles já foi  julgado. Enunciado N. 235 da súmula/STJ. 2.  Nessa linha de
raciocínio, não se pode concluir pela competência do juízo suscitante sempre
que um mesmo autor de crime, nele já processado, vier a cometer o mesmo
delito, ainda que em condições semelhantes. 3. Liame instrumental existente na
espécie. Entretanto, encontrando-se o feito já sentenciado, não há que se falar
em  prevenção  do  seu  juízo  processante  para  eventuais  crimes  que  a
condenada vier a cometer, ainda que sob as mesmas condições. Precedentes. 4.
Conflito negativo conhecido para declarar a competência do juízo federal da 42
Vara Criminal da seção judiciária do estado de são paulo-sp, o suscitado. (STJ; CC
154.407; Proc. 2017/0232954-0; PR; Terceira Seção; Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca; DJE 20/10/2017).

Logo, encontrando-se o feito já sentenciado, não há que se falar em
prevenção do seu juízo processante para eventuais crimes que o condenado tenha cometido
ou vier a cometer, ainda que sob as mesmas condições. 

Havendo a ação penal sido julgada em data anterior ao despacho que
determinou a reunião dos feitos, não subsiste os motivos determinantes da conexão, posto que
não mais havia possibilidade de julgamento simultâneo dos feitos, desaparecendo, portanto, o
fundamento que justifica a conexão inscrito no código de processo civil, qual seja, decisões
simultâneas e uniformes.

Deste  modo,  não  resta  dúvidas  que  a  competência  para  a
apreciação da presente demanda é do juízo suscitado.

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o parecer  ministerial,  julgo
PROCEDENTE O CONFLITO,  para  declarar  COMPETENTE O JUÍZO DA 2ª
VARA DA COMARCA DE ESPERANÇA/PB para  processamento  e  julgamento  do
presente feito.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado
para  substituir  o  Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio  Alves
Teodósio e Marcos  William  de  Oliveira (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01 de fevereiro de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz convocado - Relator


